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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGOU  SEGUIMENTO  A  APELO.  AÇÃO  MONITÓRIA. 
ABANDONO  DA  CAUSA  PELA  PARTE  AUTORA. 
INTIMAÇÃO  PARA  SE  MANIFESTAR  NOS  AUTOS. 
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  NÃO  ATENDIMENTO. 
VALIDADE.  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  240,  DO 
STJ,  NOS  CASOS  EM  QUE  O  RÉU  NÃO  HOUVER 
INTEGRADO  À  LIDE.  DESNECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO  DO  RÉU.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, III, § 1º, DO CPC. 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  NO  STJ.  ARTIGO  557, 
CAPUT, DO CPC. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Configura-se o abandono da causa quando a parte deixa de 
promover os atos e diligências que lhe competir por período 
superior  a  30  dias,  precedendo  à  extinção  do  processo,  a 
intimação pessoal, sem êxito, para cumprir a falta em 48 horas.

- “Esta Corte Superior assentou que a extinção do processo, 
sem resolução do mérito, ante inércia do autor, independe de 
provocação do réu, quando este sequer tenha integrado a lide, 
sendo inaplicável a Súmula 240/STJ”1.

- Nos termos do artigo 557, caput, do CPC vigente, “O relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 

1 STJ - EDcl no AgRg no REsp 1033548 / SP – Rel. Min. Castro Meira – T2 - DJe 17/12/2008.



como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 187.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. contra decisão monocrática deste Gabinete que negou seguimento a 
recurso apelatório movido pelo ora agravante, mantendo sentença proferida em ação 
monitória, a qual extinguiu o feito sem resolução do mérito, por abandono da causa, 
com fulcro na persistência da inércia do autor mesmo após sua intimação pessoal.

Em suas razões recursais, sustenta a pessoa jurídica insurgente 
que a decisão agravada merece reforma, argumentando, em suma: a impossibilidade 
de extinção do processo por abandono de causa com fulcro, unicamente, na inércia 
da  parte  autora  posteriormente  à  sua  intimação  pessoal,  mormente  quando 
inocorrente a intimação do advogado de tal parte via Diário da Justiça.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  interno  por  este  Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através  do presente  recurso,  o  Banco do Nordeste  do  Brasil 
S.A. pleiteia a reforma da decisão de lavra deste Gabinete, que, conforme relatado, 
negou seguimento  a  apelo  por si  movido,  mantendo sentença  proferida em ação 
monitória, a qual extinguiu o feito sem resolução do mérito, por abandono da causa, 
com fulcro na persistência da inércia do autor mesmo após sua intimação pessoal.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão monocrática ora agravada, a qual, por si só, 
se mostra bastante à desconstituição das razões trazidas à baila no presente agravo 
interno, nos termos do que fazem prova os excertos do julgado agravado,  in verbis:

“[...]  compulsando-se  os  autos,  exsurge  que  o  apelo  não  merece 
prosperar.  Conforme  revelam  os  autos  (fl.  150),  o  juiz  despachou 
deferindo o elastecimento do prazo para que a parte autora apresente 
os endereços dos promovidos, assim como, em caso de sua inércia, 



determinando a intimação pessoal do promovente, para que, em 48 
horas, desincumba-se de tal ônus, sob pena de extinção do feito sem 
resolução de mérito.

Além disso,  frise-se  que,  persistindo inerte  o  autor,  fora  a  mesma 
pessoalmente  intimada  no  dia  26/09/2014,  não  apresentando, 
contudo,  qualquer  resposta  ao  expediente  supramencionado, 
consoante  denotam,  inequívoca  e  respectivamente,  o  Aviso  de 
Recebimento  juntado  à  fl.  152,  e  a  Certidão  acostada  ao  verso  da 
mesma folha.

Com base nessas informações, creio que o apelo não deve prosperar. 

De início, ressalto que, muito embora o recorrente alegue que não foi 
intimado  por  meio  do  Diário  da  Justiça,  tal  argumento  não  se 
sustenta,  uma  vez  que,  sendo  o  demandante  cientificado  do 
expediente  por  meio  de  intimação  pessoal,  restou  cumprida, 
inequivocamente,  a formalidade de que trata o artigo 267,  § 1º,  do 
CPC.

Ressalte-se,  outrossim,  que  não  existiu  qualquer  excesso  de 
formalismo pelo Magistrado a quo, que possibilitou à parte, através de 
todos os meios legais, a oportunidade de manifestação. Contudo, este 
permaneceu por vários dias inerte, restando configurados, assim, os 
requisitos para a extinção do feito por abandono.

Sobre o tema, os processualistas pátrios Nelson Nery Junior e Rosa 
Maria de Andrade Nery lecionam, de modo abalizado, que:  “não se 
pode extinguir  o processo com fundamento no CPC 267 III,  sem 
que,  previamente,  seja  intimado  pessoalmente  o  autor  para  dar 
andamento ao processo. O dies a quo do prazo (termo inicial) é o da 
intimação do autor; daí começa a correr o prazo de 48h (quarenta e 
oito  horas).  Permanecendo  silente  há  objetivamente  a  causa  de 
extinção”1.    

É  evidente,  portanto,  que  o  legislador  teve  nítido  interesse  de 
proteger a parte, exigindo, por isso, sempre que se puder atribuir a 
extinção  do  processo  à  inércia  do  mesmo,  que  ela  tenha  efetivo 
conhecimento. 

Nesse sentido, colaciono precedentes deste Egrégio Tribunal:

“APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INTIMAÇÃO  PARA  MANIFESTAR  INTERESSE  NO 
ANDAMENTO  DO  FEITO.  INÉRCIA  DO  EXEQUENTE. 
OCORRÊNCIA. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO. 
ARGUIÇÃO  QUE  DESTOA  DO  ATUAL  ENTENDIMENTO 

1 CPC Comentado e legislação extravagante. 7ª ed., rev. e ampl.. Revista dos Tribunais: 2003, pág. 630.



JURISPRUDENCIAL  E  DOUTRINÁRIO.  EXTINÇÃO  SEM 
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO. - Em se tratando de extinção do processo em 
razão de negligência da parte, por mais de um ano, ou abandono da 
causa por desinteresse, por período superior a 30 dias, previstos nos 
incisos  II  e  III  do  artigo  267  do  Código  de  Processo  Civil, 
respectivamente, exige a lei adjetiva a intimação pessoal da parte 
para  que  supra  a  falta  no  período  de  48  horas.  -  Ocorrendo  a 
intimação  válida  do  demandante,  inclusive  com  as  advertências 
legais, para dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, mas 
tendo ele permanecido inerte, sem manifestação alguma, é mister 
extinguir-se o processo sem resolução do mérito.”2

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
ABANDONO.  ART.  267,  III,  C/C  SEU  §10  DO  CPC. 
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE. 
OCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE 
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  ADVOGADO.  INEXIGÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N° 240 DO STJ. RÉU AINDA 
NÃO CITADO. DESPROVIMENTO. - Para extinguir-se o processo, 
sem julgamento do mérito, por abandono da causa, nos termos do 
art. 267, inciso III, do CPC, é necessário que se intime a parte autora 
pessoalmente, para que manifeste interesse no andamento do feito, 
no prazo de 48 horas, a teor do §1° do mesmo artigo. Configurada 
essa  exigência,  não  há óbice  para  tal  extinção.  -  Não se  aplica  o 
entendimento da Súmula n° 240 do STJ quando o réu ainda não 
integrou a lide,  pois,  nessa situação, a relação processual não foi 
completada.”3 

“APELAÇÃO CÍVEL ABANDONO DA CAUSA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO APLICAÇÃO DO ART 267, III, DO CPC ALEGAÇÃO 
DE  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO 
ADVOGADO  NÃO  EXIGÊNCIA  CONDENAÇÃO  AO 
PAGAMENTO  DE  VERBA  HONORÁRIA  NECESSIDADE 
DESPROVIMENTO - Não há que se falar em nulidade da sentença 
de extinção do feito sem resolução de mento, nos termos do art 267, 
III,  do  Código  de  Processo  Civil,  porquanto  a  intimação  do 
advogado  da  parte  não  é  requisito  essencial  para  configurar  o 
abandono da causa, exigindo-se, tão-somente, a intimação pessoal 
da parte - Em atendimento ao principio da causalidade, o autor da 
demanda  deve  ser  condenado  ao  pagamento  dos  honorários 
advocatícios da parte adversa, na hipótese de extinção do feito por 
abandono.”4 

Portanto, conforme se verifica na jurisprudência acima colacionada, 

2 TJPB - AC 02520020016256001 - Rela. Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira – 19/03/2013
3 TJPB, AC 07620080004914001, Rel. José Aurélio da Cruz (Juiz convocado) – 2ª C. Cível – 11/05/2010.
4 TJPB - 20020040465714001 – Rel. Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira - 2ª C. Cível - 25/11/2008.



não é exigência à configuração do abandono da causa a intimação da 
parte e do advogado por meio do Diário da Justiça, bastando somente 
a intimação pessoal da parte, o que ocorreu nos presentes autos, nos 
termos supratranscritos.

Diante do que foi narrado, entendo que a extinção sem resolução do 
mérito não traz qualquer prejuízo para a parte autora, já que, após 
localizar o endereço da apelada, o banco poderá ingressar com uma 
nova ação.

Por  fim,  vale  ressaltar  que  no  caso  em tela  não  houve  infração  à 
súmula 240,  do STJ,  uma vez que esta só tem aplicação quando a 
relação processual já se formou, o que não ocorreu nos autos, assim, 
inaplicável a referida súmula.

Ante o exposto e nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil vigente,  nego seguimento ao recurso apelatório, por estar em 
confronto com a jurisprudência desta Corte, mantendo na íntegra a 
decisão objurgada”.

Sob tal prisma, tendo em vista que tal provimento jurisdicional 
agravado se esposara na Jurisprudência dominante do Egrégio Tribunal de Justiça da 
Paraíba, não se vislumbra qualquer ofensa decorrente da decisão singular do recurso 
ao princípio da colegialidade das decisões do Tribunal, ao arrepio do que defende o 
ora agravante. A esse respeito, frise-se o seguinte entendimento do Colendo STJ:

“Não  viola  o  Princípio  da  Colegialidade  a  apreciação 
unipessoal  pelo  Relator  do  mérito  do  recurso  especial, 
quando  obedecidos  todos  os  requisitos  para  a  sua 
admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de 
Processo  Civil,  aplicado  analogicamente,  bem  como  do 
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental  fica  superada  eventual  violação  ao  referido 
princípio,  em  razão  da  reapreciação  da  matéria  pelo  órgão 
colegiado”.  (AgRg  REsp  1382779/PR,  Rel.  Min.  MOURA 
RIBEIRO, 5ª TURMA, 21/08/2014, DJ 26/08/2014).

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  ora  agravada,  a  qual  se  encontra  de  acordo  com  a  jurisprudência 
uniformizada desta Corte de Justiça, devendo, pois, ser mantida em sua íntegra.

Em razão de todo o acima exposto, nego provimento ao agravo 
interno, mantendo incólumes os exatos termos da decisão monocrática agravada.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega Freitas de 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 04 de agosto de 2015.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


